
��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

� 
�� ��
� � �
�
� ��� � �
�	� 


���	
���
�
 � �� �� 
��
� �� ����

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2023

VINICIUS MEDEIROS FARAH
Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Co-

mércio e Serviços

Id: 2474332

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEDEICS Nº 129 DE 26 DE ABRIL DE 2023

CONSTITUI A REDE INTERNA DE PLANEJA-
MENTO E ORÇAMENTO - RIPLO, NO ÂMBITO
DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESEN-
VOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, CO-
MÉRCIO E SERVIÇOS - SEDEICS, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS, no uso de suas atribui-
ções legais;

CONSIDERANDO:

- o Decreto nº 48.413, de 21 de março de 2023, que cria as Asses-
sorias Setoriais de Planejamento e Orçamento - ASPLOs, reestrutura
o Sistema de Planejamento e Orçamento do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro - SPO e dá outras providências;

- e o que consta do Processo nº SEI-220012/000316/2023;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica criada, sem aumento de despesa, a Rede Interna de
Planejamento e Orçamento da Secretaria de Estado de Desenvolvi-
mento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços (SEDEICS) - RI-
PLO.

§1º - A RIPLO consiste em um conjunto de servidores que desem-
penham funções de planejamento e de orçamento na Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Servi-
ços (SEDEICS), independentemente de sua lotação.

§2º - As funções de planejamento e de orçamento de que trata o pa-
rágrafo anterior encontram-se detalhadas no Decreto nº 48.413/2023.

Art. 2º - A agenda de atividades da RIPLO será elaborada e con-
duzida pelo titular da Assessoria Setorial de Planejamento e Orçamen-
to - ASPLO.

Art. 3º - A Rede Interna de Planejamento e Orçamento da SEDEICS
será composta por:

I - integrantes da Assessoria Setorial de Planejamento e Orçamento -
ASPLO;
- TÍTULAR: Mauro Torres Guerra - Id.: 5.106.525-8.
- Sandro Henrique de Souza Silva - Id.: 4.284.997-7.

II - representantes das áreas finalísticas;
- Pela SUBICS: Laura Nascimento Brito - ID.: 5.122.405-4.
- Pela SUBAPE: João Marcos Gomes Pinho - ID.: 4.463.353-0.

III - representante da governança;
- Leandro da Silva Pinheiro - Id.: 5.087.171-4.

IV - representante da área responsável pela operacionalização da
execução orçamentária.
- Robson José Storani - Id.: 5.092.984-4.

Parágrafo Único - Cabe ao titular da ASPLO registrar e manter atua-
lizado documento com a composição da RIPLO, zelando para que to-
das as áreas definidas no caput deste artigo estejam representadas.

Art. 4º - Compete aos integrantes da ASPLO:

a) representar a SEDEICS nas redes da Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Gestão - SEPLAG, órgão central do Sistema de Plane-
jamento e Orçamento - SPO, participando de atividades de alinhamen-
to, integração, capacitação e demais atividades formativas oferecidas,
prestando informações quando demandadas e propondo melhorias na
gestão das funções de planejamento;

b) coordenar a Rede Interna de Planejamento e Orçamento e com-
partilhar com os demais integrantes da RIPLO as diretrizes expedidas
pelo órgão central;

c) buscar a compatibilização da programação do órgão com as po-
líticas públicas estaduais, no que couber;

d) desenvolver articulações junto às áreas finalísticas da SEDEICS
para captação de dados e informações de forma permanente e sis-
tematizada;

e) prestar suporte técnico aos integrantes das áreas finalísticas da
SEDEICS durante os processos de planejamento e orçamento coor-
denados pela SEPLAG, cabendo esclarecer, orientar e direcionar a
matéria em alinhamento com as normas do órgão central e os ob-
jetivos estratégicos da SEDEICS;

f) consolidar as propostas das áreas finalísticas da SEDEICS, propon-
do ajustes técnicos necessários para adequação das propostas apre-
sentadas à metodologia dos instrumentos coordenados pela SEPLAG;

g) estruturar proposta de alocação orçamentária de acordo com as
prioridades definidas pela governança;

h) monitorar entregas e resultados da SEDEICS, em conjunto com as
áreas finalísticas; e

i) disseminar internamente os dados consolidados do monitoramento
de entregas e resultados, subsidiando o aperfeiçoamento das inicia-
tivas conduzidas pela SEDEICS.

Art. 5º - Compete aos representantes das áreas finalísticas na RI-
PLO:

a) elaborar o Plano Plurianual - PPA com o apoio metodológico da
ASPLO, levando em conta diagnósticos e estudos realizados pela SE-
DEICS sobre sua área de atuação, além de prioridadesdo Governo e
do Planejamento Estratégico da SEDEICS;

b) elaborar os indicadores constantes na programação do órgão no
PPA com o apoio metodológico da ASPLO;

c) elaborar a Lei Orçamentária Anual - LOA em conjunto com a AS-
PLO;

d) monitorar e avaliar a execução da programação da SEDEICS;

e) coletar, sistematizar e publicizar dados relacionados a indicadores,
assim como desenvolver mecanismos para a elaboração de prospec-
ções e produção de informações que possam subsidiar o monitora-
mento e a avaliação das iniciativas conduzidas pela SEDEICS;

f) monitorar e avaliar, por meio de indicadores, os resultados e im-
pactos das iniciativas conduzidas pela SEDEICS;

g) revisar anualmente o Plano Plurianual e ajustar a programação da
SEDEICS, com o apoio metodológico da ASPLO, levando em conta
evidências encontradas nos processos de monitoramento da execução
da programação e monitoramento dos indicadores de resultado;

h) prestar informações à ASPLO quando demandados; e

i) participar de outros processos de Planejamento, extraordinariamen-
te, quando houver demanda.

Art. 6º - Compete aos representantes da governança na RIPLO:

a) garantir que os instrumentos coordenados pela SEPLAG reflitam os
principais compromissos, entregas e prioridades da SEDEICS; e

b) utilizar as evidências trazidas pelo monitoramento de entregas e re-
sultados para subsidiar a tomada de decisão em relação às iniciativas
conduzidas pela SEDEICS.

Art. 7º - Compete aos representantes da área responsável pela ope-
racionalização da execução orçamentária na RIPLO:

a) prestar informações quando demandados; e

b) observar decisões com impacto na execução orçamentária da SE-
DEICS.

Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2023

VINICIUS MEDEIROS FARAH
Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Co-

mércio e Serviços

Id: 2474333

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA JUCERJA N° 2078 DE 26 DE ABRIL DE 2023

CONSTITUI COMISSÃO DE INVENTÁRIO E DE
BENS MÓVEIS NOS TERMOS DO DECRETO
46.223 DE 24 DE JANEIRO DE 2018.

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, considerando as normas
estabelecidas pelo Decreto nº 46.223 de 24 de janeiro de 2018,

R E S O LV E:

Art. 1º - Constituir, nos termos do artigo 54 do Decreto 46.223/2018,
Comissão de Inventário, integrada pelos seguintes membros, titulares
e suplentes:

Membros Titulares:

Ana Aline Dantas Cardoso Putz - ID: 5133476-3

Joice Honorato da Silva França - ID: 5125077-2

Douglas Gomes Henriques - ID: 4351453-7
Suplentes:

Bruno Pimentel Moreira - ID: 4344968-9

Luciene Fraga dos Santos - ID: 4326016-0

Ricardo Alves da Silva - ID: 4147518-6

Parágrafo Único - A presidência da Comissão de Vistoria e Baixa de
Vida Útil será exercida pela servidora Ana Aline Dantas Cardoso Putz,
sendo substituído, em suas faltas e impedimentos legais, pelo servidor
Bruno Pimentel Moreira.

Art. 2º - Compete à Comissão de Inventário, nos termos do Decreto
46.223/2018:

I - confrontar a existência física com saldo contábil conforme art. 49;

II - fazer o levantamento dos bens móveis por localização, registrar as
características e as quantidades obtidas na etapa do levantamento
previstos no art.54;

III - realizar um Termo de Inventário contendo o procedimento meto-
dológico utilizado, emitir relatório com a relação dos bens móveis or-
denado por unidades administrativas e subunidades com seus respec-
tivos subtotais, registrar ocorrências e divergências verificadas na rea-
lização do inventário, conforme previsto no Art. 57.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos à
26/04/2023.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2023

SERGIO TAVARES ROMAY
Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

Id: 2474519

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 27/04/2023

PROCESSO Nº S E I - 2 2 0 0 11 / 0 0 11 5 5 /2023 - RATIFICO a Inexigibilidade
de Licitação, em conformidade com o art. 26 da Lei nº 8.666/93, a
favor da ASSOCIAÇÃO CONGRESSO DE DIREITO COMERCIAL, no
valor de R$ 1.350,00 (mil, trezentos e cinquenta reais) à conta do PT
2.016 e ND 3390.39.27, com base no art. 25, Inciso II c/c Art. 13,
Inciso VI, do supracitado diploma legal.

Id: 2474523

Secretaria de Estado de Polícia Militar
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 3782 DE 24 DE ABRIL DE 2023

DESIGNA SERVIDORES PA R A SUBSTITUI-
ÇÃO EM COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. nº SEI-350027/002095/2023, o qual indica servidores para
compor a equipe de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado, a contar de 19 de abril de 2023, o servidor:
CB PM RG 92.719 THIAGO DE OLIVEIRA MARÇAL, ID FUNC.
4416438-9 em substituição ao SUBTEN PM RG 53.320 GERSON AL-
VES DA SILVA, ID FUNC. 2266255-3, para compor a Comissão do 9°
BPM, com o objetivo de fiscalizar o Contrato nº 9527/2019, oriundo do
Processo nº SEI-350074/001926/2020, firmado com a empresa LIGHT
S/A, passando a referida comissão ter a seguinte composição:
2° SGT PM RG 69.967 SIDNEI PINHEIRO BARROZO, ID FUNC.
2252095-3
1° SGT PM RG 70.437 ARLEI BAPTISTA DE MORAIS, ID FUNC.
2158002-2
CB PM RG 89.037 ALINE PEREIRA GONÇALVES, ID FUNC.
4382946-5
CB PM RG 90.962 JULIANA BORDALLO LOUREIRO, ID FUNC.
4405687-7
CB PM RG 92.719 THIAGO DE OLIVEIRA MARÇAL, ID FUNC.
4416438-6

Art. 2º - Os servidores designados no artigo anterior deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13
do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas à exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;

II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato (Diretoria de Licitações e Projetos) para decisão
junto à Diretoria Geral de Apoio Logístico.

III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.
Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência e do
Instrumento Contratual, bem como municiar-se de informações acerca
da consecução da fiscalização, na forma do art. 11, IV do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem como, em cum-
primento do mandamento esculpido no BOL da PM nº 068 de 16 de
abril de 2020 atentar à obrigatoriedade de realização do curso de
Gestão e fiscalização de contratos.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 2023

LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2474419

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 3786 DE 25 DE ABRIL DE 2023

DESIGNA SERVIDOR PARA SUBSTITUIÇÃO
EM COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- O disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de
2016, que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da
Administração Pública e,

- O Proc. nº SEI-350112/000399/2023, o qual indica servidores para
compor a equipe de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1° - Fica designado, a contar de 19 de abril de 2023, os ser-
vidores SUBTEN PM RG 48.750 JOSÉ ANTONIO DE MATOS, ID
FUNC. 2417126-3, 1º SGT PM RG 69.141 ADRYANO MAURICIO
FERNANDES DE MATTOS, ID FUNC. 2372905-8 e o SD PM RG
108.005 RODOLFO PAULA SILVA STUMPF, ID FUNC. 5103942-7, em
substituição ao 2º SGT PM RG 73.971 DOUGLAS DE ASSIS DA SIL-
VA, ID FUNC. 2168075-2, para compor a Comissão da PPM/OLA com


		2023-04-28T03:13:49-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




